
ATO NORMATIVO Nº 006/2004 

  

Dispõe sobre a gestão de arquivos no 
Ministério Público do Estado da Bahia e dá 
outras providências. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, 
combinado com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
e considerando:  

- a necessidade de cumprir o disposto no art. 216, § 2º, da 
Constituição Federal, qual seja o de promover a gestão documental oficial, 
favorecendo e assegurando a sua consulta a quantos deles necessitem;  

- documentos de arquivos como instrumentos de apoio à 
administração, cultura, desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação, segundo dispõe a Lei Federal nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991;  

- a oportunidade de racionalizar e otimizar a gestão de arquivos no 
Ministério Público do Estado da Bahia, adotando novas tecnologias no tratamento da 
informação e sistematizando arquivos, de forma a permitir e facilitar o seu acesso e 
compartilhamento,  

RESOLVE  

Art. 1º. A gestão de arquivos do Ministério Público do Estado da Bahia 
tem por finalidade sistematizar os procedimentos técnicos e operacionais relativos à 
produção, fluxo, ciclo de vida, classificação, organização, avaliação, acesso e 
arquivamento de documentos nas fases corrente e intermediária, visando sua 
eliminação ou recolhimento para guarda permanente, compreendendo:  

I. organização, acesso, arquivamento e controle de documentos 
integrantes dos arquivos nas fases corrente e intermediária;  

II. classificação e avaliação de documentos, visando sua guarda e 
destinação final; 

III. processamento eletrônico de reprodução documental;  



IV. acompanhamento operacional e avaliação da gestão de arquivos, 
no âmbito do Ministério Público. 

Art. 2º. Para efeito do que estabelece este Ato Normativo, considera-
se arquivo o conjunto de informações e documentos, qualquer que seja seu suporte 
ou natureza, produzidos, recebidos e acumulados pelo Ministério Público do Estado 
da Bahia, que refletem suas ações, seus compromissos e sua história.  

Art. 3º. Os arquivos são classificados em:  

I. fase corrente – conjunto de documentos em curso, ou que, mesmo 
sem movimentação, constituem-se objeto de consultas freqüentes;  

II. fase intermediária – conjunto de documentos procedentes de 
arquivos correntes, constituindo-se em objeto de consultas esporádicas, para efeito 
administrativo e legal, e que aguardam a sua eliminação ou recolhimento para guarda 
permanente;  

III. fase permanente – conjunto de documentos de valor probatório, 
histórico e informativo, que devem ser preservados e destinados à guarda 
permanente.  

§ 1º. Os documentos integrantes dos arquivos em fase corrente, 
efetuadas as operações de avaliação e seleção, serão, periodicamente, transferidos 
para o arquivo em fase intermediária.  

§ 2º. Desde que se verifiquem as condições previstas no inciso III 
deste artigo, os documentos do arquivo em fase intermediária serão recolhidos para 
fins de arquivamento permanente, segundo as normas do Sistema Estadual de 
Arquivos, instituído pela Lei Delegada nº 52, de 31 de maio de 1983.  

Art. 4º. O tempo de permanência dos documentos nos arquivos, nas 
suas fases corrente e intermediária, e o recolhimento para a guarda permanente ou 
eliminação serão definidos de acordo com a Tabela de Temporalidade de Documentos 
do Ministério Público do Estado da Bahia.  

Art. 5º. São responsáveis pela gestão de arquivo:  

I. A Superintendência do Ministério Público, por intermédio de sua 
área de documentação e arquivo, competindo-lhe:  

a) exercer as atividades arquivísticas do Ministério Público, 
articulando-se, permanentemente, com o órgão central do Sistema Estadual de 
Arquivos, em conformidade com a Lei Delegada nº 52/83;  



b) exercer as atividades de organização e controle de arquivos e 
documentos do Ministério Público, de acordo com as normas vigentes;  

c) custodiar os documentos transferidos dos arquivos de fase 
corrente, codificando-os e armazenando-os, obedecendo os prazos de guarda 
determinados pela Tabela de Temporalidade de Documentos;  

d) organizar o arquivo de fase intermediária do Ministério Público;  

e) atender e controlar as consultas feitas ao arquivo de fase 
intermediária, zelando pelas condições de conservação do acervo documental sob 
sua custódia;  

f) participar diretamente da elaboração e atualização da Tabela de 
Temporalidade de Documentos do Ministério Público, supervisionando sua aplicação;  

g) cumprir e fazer cumprir as normas relativas à gestão de arquivos.  

II.  A Comissão de Avaliação de Documentos:  

a) avaliar os documentos produzidos, recebidos e acumulados pelo 
Ministério Público, promovendo o levantamento e identificação dos respectivos 
assuntos ou séries documentais;  

b) elaborar a Tabela de Temporalidade de Documentos do Ministério 
Público, atualizando-a sempre que necessário;  

c) promover e coordenar os trabalhos relativos à aplicação da Tabela 
de Temporalidade de Documentos da Instituição, visando a destinação final dos 
documentos;  

d) acompanhar a execução das atividades arquivísticas do Ministério 
Público, articulando-se, permanentemente, com o órgão central do Sistema Estadual 
de Arquivo;  

e) cumprir e fazer cumprir as normas relativas à gestão de arquivos.  

III. Os Órgãos do Ministério Público, por intermédio do seu gestor 
documental:  

a) organizar o arquivo de fase corrente, cumprindo as normas 
relativas à gestão de arquivos;  

b) participar, quando designado, da Comissão de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público.  



Parágrafo único. O gestor documental de que trata o inciso III deste 
artigo será um servidor de cada um dos Órgãos de Administração Superior, de 
Administração, de Execução e Auxiliares do Ministério Público e respectivas unidades 
administrativas, se houver.  

Art. 6º. A Comissão de Avaliação de Documentos mencionada no 
artigo anterior tem a seguinte composição:  

I. um representante da área de documentação e arquivo da 
Superintendência do Ministério Público, preferencialmente arquivista ou 
documentalista, que a presidirá;  

II. um gestor documental do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
da Corregedoria-Geral, da Secretaria-Geral, do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional e de um dos Centros de Apoio Operacional;  

III. 04 gestores documentais da Superintendência, preferencialmente 
das áreas administrativa, de finanças, de recursos humanos e de assessoramento 
jurídico;  

§ 1º. Será designado um representante da carreira do Ministério 
Público (Procurador ou Promotor de Justiça), que acompanhará os trabalhos da 
Comissão de Avaliação de Documentos.  

§ 2º. O Ministério Público poderá constituir grupos de trabalho que 
auxiliarão a Comissão de Avaliação de Documentos, considerando:  

I. o nível de descentralização física e administrativa;  

II. a complexidade ou volume da acumulação documental;  

§ 3º. A Comissão de Avaliação de Documentos poderá, ainda, solicitar 
a participação de profissionais do campo de conhecimento de que trata o acervo 
documental, objeto da avaliação, seja contador, advogado, economista, engenheiro 
ou outros.  

Art. 7º. Os casos omissos neste Ato Normativo serão resolvidos pelo 
Procurador-Geral de Justiça.  

Art. 8º. A Superintendência do Ministério Público expedirá as 
instruções e procedimentos complementares ao cumprimento deste Ato.  

Art. 9º. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 



  

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 1º de setembro de 2004. 

  

HERMENEGILDO VIRGÍLIO DE QUEIROZ 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 


